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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N" 22,. DE 
2001-SF ''DESTINADA A APURAR, NO PRAZO DE 
180 (CENTO E OITENTA) DIAS, AS DENÚNCIAS 

VEICULADAS A RESPEITO DA AWAÇÃO 
IRREGULAR DE ORGANIZAÇÕES NÃO 

GOVERNAMENTAIS- ONGs.': 

Ata da 14ª Reunião Realizada em 19.03.2002 
Aos dezenove dias do mês de março do ano de 

dois mil e dois, às dezesete horas e vinte e cinco mi­ 
nutos, na sala 19 da Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador Mozaritdo Cavalcanti, 
reúnem-se os Senhores Senadores Marluce Pinto, 
Moreira Mendes e Tião Viana, membros da Comissão 
Parlamentar de Inquérito "destinada a apurar, no pra­ 
zo de 180 (cento e oitenta) dias, as denúncias veicula­ 
das a respeito da atuação irregular de organizações 
não governamentais - ONGs". Presente também a 
Deputada Tetê Bezerra. Havendo número regimental, 

o Senhor Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
declara aberto os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como lida e apro­ 
vada. A Presidência informa que a presente reunião 
destina-se a oitiva da Sra. Graça Marques- Presiden­ 
te do Grupo de Apoio ao paciente de câncer - 
NAPACAN e do Sr. Andreas Strakos- Presidente do 
Laboratório NOV ARTIS do Brasil. O Senhor Presiden­ 
te passa a leitura de expedientes remetidos a esta 
CP! pelo Sr. Andreas Strakos também convocado a 
prestar esclarecimentos a esta Comissão no dia de 
hoje, mediante Requerimento previamente aprovado 
por unanimidade de seus membros, onde o depoente 
justifica a sua ausência a esta reunião. O Senhor Pre­ 
sidente mantém a sua convocação para a próxima re­ 
união em data a ser agendada posteriormente. A Pre­ 
sidência informa aos membros que, por motivos justi­ 
ficáveis, a ·senadora Marluce Pinto, não se encontra 
presente momentaneamente e convida o Senador 
Moreira Mei;ides para funcionar como Relator "ad - 
hoc" na presente reunião. A Presidência solícita a Se­ 
cretaria que faça entrar ao recinto da reunião a depo­ 
ente que já preencheu e assinou o Termo de Compro­ 
mísso e passa a qualificá-la, após, concede a palavra 
a depoente para as suas considerações iniciais. Pos­ 
teriormente, o Presidente passa a palavra ao Sr. Rela­ 
tor para os seus questionamentos. A seguir, o Senhor 
Relator dirige a palavra a Senadora Marluce Pinto 
que já se faz presente, se a mesma deseja assumir a 
Relatoria, a Senadora Marluce agradece e solicita ao 
Senador Moreira Mendes que dê continuidade a sua 
atuação como Relator ad hoc, uma vez que a Senho­ 
ra Relatora irá participar de um evento, tendo que se 
ausentar em seguida. Ao término do depoimento, a 
depoente entrega a CPI alguns documentos relacio­ 
nados com o seu depoimento, comprometendo-se a 
encaminhar a esta Comissão outros documentos que 
se fizerem necessários a análise da CPI. A Presidên­ 
cia comunica a Sra. Graça Marques que esta Comis­ 
são poderá a qualquer tempo reconvocá-la. O Senhor 
Presidente agradece a presença da depoente pela 
sua colaboração. Nada mais havendo a tratar, encer­ 
ra-se a presente reunião, e, para constar, eu, Du/cidia 
Ramos Ca/háo, Secretária da Comissão, lavrei a pre­ 
sente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá a publicação juntamente com 
as Notas Taquigráficas que fazem parte integrante da 
presente ata. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Havendo número regimental, declaro aberta a 4ª reu­ 
nião da CPI das ONGs, criada por meio do Requeri­ 
mento nº 22, de 2001, do Senado Federal. 
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Indago ao Plenário se é necessária a leitura da 
Ata da reunião anterior ou se podemos considerá-la 
aprovada. (Pausa) 

Aprovada a Ata. 
A presente reunião destina-se a ouvir a exposi­ 

ção da Sra. Maria das Graças Marques, Presidente 
do Grupo de Apoio ao Paciente de Câncer, Napacan, 
e Andres Stracus, Presidente do Laboratório Novartis 
do Brasil. 

Sobre a mesa, expediente que passo a ler. 
"Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti, agradece­ 

mos antecipadamente a decisão de V. E~ à nossa so­ 
licitação telefônica da data de hoje para que fosse al­ 
terada a convocação para depoimento, na CPI das 
ONGs, agendada para o próximo dia 19 de março, às 
17:00, do nosso Presidente, Sr. Andres Stracus, para 
o nosso Diretor Jurídico, Dr. Nelson A. Mussolini. 

Esclarecemos que, com base na justificativa do 
Requerimento nº 30, de 2001, do Senado Federal, en­ 
viada a nós, relativa à matéria publicada pela revista 
Época, o representante da Novartis presente no dia 
do fórum foi o Dr. Mussolini e não o Dr. Stracus, con­ 
forme ata da reunião elaborada pelo Ministério da Sa­ 
úde e assinada por todos os participantes, cuja cópia 
segue em anexo. 

Dessa forma e para melhor contribuirmos para 
os trabalhos da Comissão, reiteramos, por esta cor­ 
respondência, nossa solicitação para que seja apro­ 
vada a substituição dos depoentes." 

Consultei a assessoria da CPI, que constatou 
ser impossível a substituição, vez que a convocação 
foi feita com base em requerimento aprovado pela 
maioria dos membros da Comissão, portanto, a subs­ 
tituição teria igualmente de ser aprovada por requeri­ 
mento. 

Passo a ler outro Expediente nos seguintes ter­ 
mos: "Sr. Presidente da Comissão CPI das ONGs, 
tentei entrar em contato, por telefone, esta manhã, 
para explicar as razões do meu não comparecimento, 
no dia de hoje, à CPI das ONGs. 

Além de estar impedido de comparecer por ra­ 
zões profissionais, não tenho informações relevantes 
sobre o caso em investigação, dado que, por decisão 
da empresa, fui excluído de todas as negociações e 
tratativas referentes ao produto Clivec e as mesmas 
foram feitas por outro Diretor estatutário da empresa, 
Dr. Nelson A. Mussoline. 

O Dr. Mussoline irá depor e responder a todas 
perguntas de V. E~ e nobres Senadores componen­ 
tes da CPI na reunião de hoje à tarde. Se V. E>(!S, ain­ 
da assim, considerarem indispensável minha presen- 

ça, atenderei com todo o prazer a convocação. Reafir­ 
mo, entretanto, que não conheço detalhes do caso" 

Conforme explicado, como a convocação do Dr. 
Stracuss foi feita por meio de requerimento aprovado 
pelo Plenário, será mantida, portanto, iremos convo­ 
cá-lo para uma próxima reunião, expedindo a comuni­ 
cação com antecedência. 

Comunico também que, por força maior, a Rela­ 
tora Marluce Pinto foi impedida de estar presente. 
Portanto, designo o Senador Moreira Mendes para 
funcionar como Relator ad hoc e convido S. Exª a to­ 
mar assento à Mesa. 

Também convido para compor a Mesa a Sr" Ma­ 
ria das Graças Marques, Presidente do Napacan. 

Leio o termo de compromisso firmado pela Sr' 
Maria das Graças nos seguintes termos: "Nome com­ 
pleto: Maria das Graças Marques. Identidade e Órgão 
Expedidor: 11183704/SSP-SP. Idade: 49 anos. CPF: 
112871768-95. Estado civil: separada. Endereço resi­ 
dencial: Rua Professor José Horácio Minelis Teixeira, 
538. Apt.171, bloco 1. Bairro do Morumbi. Estado de 
São Paulo. Profissão: Psicoterapeuta. Local onde 
exerce sua atividade atualmente: em São Paulo, na 
sede do Napacan, no consultório anexo. 

À pergunta se é parente em algum grau da parte 
envolvida, respondeu que não. A depoente compro­ 
mete-se, nos termos do art. 203 do Código de Proces­ 
so Penal, sob as penas da lei, dizer a verdade no que 
souber em que lhe for perguntado, não sendo obriga­ 
da a depor contra si própria, nos termos do art. 5º, in­ 
ciso 53, da Constituição Federal. 

Inicialmente concedo a palavra à Depoente, Dr.ª 
Graça Marques, para que faça as considerações que 
julgar necessárias e oportunas, antes de passar a pa­ 
lavra ao Senador Moreira Mendes para fazer as per­ 
guntas que julgar necessárias. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Obrigada. Boa-tarde, Exmº. Sr. Senador Presidente 
da Mesa, senhores presentes, eu gostaria de dizer al­ 
gumas palavras, porque penso ser o momento ideal, 
oportuno. Considero de valor inquestionável o papel 
das CPls no Brasil. Sinto-me em uma condição privi­ 
legiada por estar podendo colaborar de alguma forma 
para esclarecer aquilo que for possível, porque nós, 
no Brasil, estamos vivendo momentos de transparên­ 
cia, e queremos, como cidadãos brasileiros, colaborar 
minimamente para que possamos viver aqui de forma 
mais transparente possível. 

Como Presidente desta ONG, do Napacan, nes­ 
te momento, sinto-me constrangida, porque o traba­ 
lho que fazemos no Brasil é para melhorar a qualida- 
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de de vida do paciente com câncer, e mesmo a minha 
proposta, como pessoa, do momento em que funda­ 
mos o Napacan, eu tinha câncer, e eu estava ainda 
com o braço enfaixado, que hoje está inchado, porque 
tenho Jinfedema, eu fazia quimioterapia, radioterapia, 
eu estava recém-operada, inclusive eu não tinha li­ 
cença dos meus médicos para estar trabalhando, mu­ 
ito menos estar vindo a Brasília para trabalhar no sen­ 
tido de formar uma frente parlamentar, com Deputa­ 
dos Federais, mais entendi que o momento era o mo­ 
mento certo para eu parar de olhar para a minha vida, 
para mim mesma, e, com a minha experiência, poder 
estar contribuindo para melhorar a vida de outras pes­ 
soas, criando um serviço, no Brasil, que pudesse, mi­ 
nimamente - uma gota que fosse de água no oceano 
-, trazer consciência, educação para a população que 
tem câncer e que está para além das fronteiras do Su­ 
deste, Senador. Porque sou de Rondônia, e vejo o 
Brasil do tamanho que é, não um Brasil que tentam 
nos apresentar, porque vim de lá. Vim de uma situa­ 
ção muito difícil, de uma condição de falta de assis­ 
tência médica. Minha era enfermeira, e se eu tinha um 
auxílio, um atendimento era porque o médico era ami­ 
go da minha mãe e tinha consideração por ela e podia 
ajudar. Agora, hoje vivemos um momento diferente. O 
Brasil cresceu muito, não temos mais o amigo da es­ 
quina, o médico conhecido, nem todos são conheci­ 
dos na cidade onde vivem, e os pacientes com câncer 
estão morrendo nas filas, esperando por um atendi­ 
mento seja ele qual for. 

Apenas para os senhores terem uma idéia, um 
diagnóstico simplesmente, um diagnóstico significa 
passar por um médico oncologista para saber se 
aquele tumor, aquele nódulo, aquele caroço na mama 
daquela senhora é um câncer. Ele leva entre 60 a 90 
dias. Se ele descobriu isso em um estágio avançado, 
é certo que logo estará morto. Passei por isso, vivi 
isso, acompanho essas pessoas. Dei-me ao trabalho 
de visitar vários hospitais nos grandes centros, como 
São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, para 
olhar as pessoas nas filas e ouvir suas histórias, por­ 
que não queria que ninguém me contasse. É óbvio 
que acompanho pesquisas. Sou cientista, envolvida 
com os assuntos políticos no Brasil, principalmente 
na área de saúde, mas sempre quis ver ao vivo. Fui lá 
perto para ouvir do Sr. José, da D. Maria, daquela pes­ 
soa pobre que veio do interior procurar um hospital 
especializado em câncer, o seguinte: não tenho o que 
comer, não tenho dinheiro para condução nem roupa 
para vestir. Estou com esse caroço - é assim que o 
pobre fala- debaixo do braço {ou na barriga) há mais 
de quatro meses, e o doutor não sabia me dizer o que 

era. Agora, vim para cá, estou nessa fila para entrar 
em outra fila para conseguir um atendimento com o 
especialista daqui a três meses, se conseguir. 

Esse é apenas um pedaço da história do povo 
que vive essa dificuldade o tempo inteiro há muitos 
anos. São 290 mil novos casos de câncer a cada ano 
no Brasil. O Ministério da Saúde tem poucos recursos 
para atender demandas. 

Aproveito o espaço para contar, porque quero 
pedir ajuda das pessoas que estão nesta Casa, qué 
estou criando, junto com um grupo, um hospital de 
câncer, em Rondônia. Inicialmente, consegui as ter­ 
ras do Exército para, depois, junto com a associação 
de Rondônia, desenvolver um projeto e construir o 
hospital. Por um incidente de percurso, o hospital está 
parado. Estou trabalhando, junto com o Ministério Pú­ 
blico Federal, para levantar algumas questões para 
investigações. Queremos que esse hospital venha a 
ser administrado por outra organização para que pos­ 
samos ter um hospital de câncer, em Rondônia, para 
atender a população vizinha, que é muito grande e 
não tem recursos. Tem que ir para Manaus, Belém, 
São Paulo, Brasília. 

Não vou me alongar. Realmente, se tiver que fa­ 
lar, vou acabar contando toda a história, que é muito 
longa e me sensibiliza e me emociona muito. Lido 
com isso todos os dias. Ouço depoimentos, recebo 
cartas e e-mails de todo o Brasil. Trouxe um monte 
deles aqui. Se os senhores lerem um ou dois, com 
certeza, o menos sensível desta Casa irá chorar. 
Estou querendo fazer algo para melhorar a condição 
de vida dessas pessoas, mas isso é difícil por uma sé­ 
rie de razões: o Brasil é grande, somos muito pobres, 
as atenções são desviadas ou seletivas e elitizadas. 
As coisas vão ficando complicadas, e o pobre não é 
ouvido. Sou uma representante do pobre, do povo, 
que nunca teve voz em cancerologia. 

Quando inauguramos esse trabalho aqui em 
Brasília - a Deputada Tetê Bezerra, presente nesta 
Casa, é a Presidente da nossa frente parlamentar e 
nos auxilia muitíssimo nesse trabalho -, estávamos 
precisando, já naquela época, em 1999, de um hospi­ 
tal oncológico para poder abrigar a população das ci­ 
dades vizinhas e de outros Estados que precisa do 
atendimento e não tem onde se hospedar, não tem 
alimentação, roupa, não tem as mínimas condições. 
Naquela época, sonhávamos, porque nascemos den­ 
tro da Sociedade Brasileira de Cancerologia, que é a 
primeira entidade de câncer da América Latina e a se­ 
gunda do mundo. Ela tem mais de 54 anos e é digna 
de respeito e admiração porque faz um maravilhoso 
trabalho científico com médicos, enfermeiros, profis- 
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sionais ligados à área de cancerologia e mesmo as 
entidades menores que desenvolvem outros supor­ 
tes. Então, já precisávamos, na verdade, de um proje­ 
to muito maior. Mas não tínhamos condições. Então, 
nós fomos devagarinho, semeando algumas coisas, 
pedindo auxílio da Frente Parlamentar e trazendo al­ 
gumas pessoas para Brasilia, para criar, por exemplo, 
o nossoPrimeiro Forum da cidadania em cancerolo­ 
gia, que ocorreu em Brasília e foi um grande sucesso. 
A Casa ficou lotada. Nós tivemos 70 entidades de 
câncer do Brasil participando e se beneficiando do 
Primeiro Forum da Cancerologia no Brasil, que foi cri­ 
ado pelo Napacan - Sociedade Brasileira de Cance­ 
rologia e pelo Instituto Nacional do Câncer, com o 
apoio da Frente Parlamentar da Cancerologia. Tenho, 
inclusive, o folder, o cartaz, desse trabalho que apre­ 
sentamos aqui. Foi um sucesso absoluto. Lamenta­ 
velmente, nós não pudemos continuar esse trabalho 
por falta de apoio, de verba. O ideal seria que ele fos­ 
se um forum continuado. A nossa idéia inclusive, 
chegamos a conversar com vários parceiros em Bra­ 
sília e com alguns em São Paulo é que esse forum 
fosse continuado, ou seja, que todos os meses hou­ 
vesse um forum da cidadania em cancerologia. Aí, 
nós discutiríamos a necessidade no Brasil, tanto da 
classe médica quanto do paciente, a fim de encontrar­ 
mos as duas e chegarmos ao meio do caminho e 
achar uma solução. Lamentavelmente, não pudemos 
continuar esse forum da cidadania em cancerologia. 
Dele resultou um documento divulgado para o Brasil 
inteiro. 

Eu e mais cinco membros do Napacan tivemos 
o trabalho de ficar, exaustivamente, em computador, 
em cima de mesa, colando selo, passando cola, pas­ 
sando saliva, em altas madrugadas, para podermos 
mandar esta Carta de Brasília, que eu apresentarei 
para V. Ex8 e para a Casa daqui a pouco. Ele foi distri­ 
buído no Brasil inteiro, contando a importância desse 
forum, as necessidades das entidades de câncer no 
Brasil, o que estava faltando para que esse forum fos­ 
se um sucesso mais vezes, que ele fosse maior no 
Brasil e como fazer para melhorar a condição de exis­ 
tência dessas entidades no Brasil. É a Carta de Brasí­ 
lia. Trata-se de um documento que nós temos, bem 
como a Deputada Zila Bezerra, e também outros De­ 
putados da Frente Parlamentar, porque eles compar­ 
tilharam, obviamente. 

Esse trabalho pode ser continuado. Quem sabe, 
Deus não esteja me trazendo para esta situação, 
hoje, aqui, para que eu possa retomar do ponto onde 
paramos, que é criar este forum e criar condições 
para criarmos os serviços para as pessoas com cãn- 

cer no Brasil. Agradeço a oportunidade e estou à dis­ 
posição de V. Ex8s. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Passo a palavra ao Senador Moreira Mendes, que 
está funcionando como Relator ad hoc, para que S. 
Exª possa fazer as indagações que entender conveni­ 
entes. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - AO) - Sr. 
Presidente, s,-as e Srs. Senadores, Deputada Teté Be­ 
zerra, que nos honra com a sua presença. Tenho a in­ 
formação da Presidência de que V. Ex8 está envolvida 
com a criação da Frente Parlamentar, que ajudará os 
cancerosos do País. Desejo parabenizá-la por essa 
atitude. 

o,-a Graça Marques, ouvi com atenção. A senho­ 
ra é de Rondônia? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Sim, sou de Rondônia. Eu nasci em Porto Velho. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - AO) - Pois, 
é. Eu sou Senador pelo Estado de Rondônia. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - Eu 
sei. Eu nasci na Rua José de Alencar. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Como 
é o nome da sua mãe? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Valquíria lbiapina. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL- RO) - Muito 
bem. 

Dr" Graça, primeiramente, deixo um esclareci­ 
mento. O nosso objetivo aqui é apurar a atuação das 
ONGs no País. Nada contra nenhuma delas, isolada­ 
mente. O nosso objetivo é apurar denúncias de que 
existem desvios na conduta de determinadas ONGs, 
influenciando, algumas vezes, inclusive, a soberania 
nacional, sobretudo na Amazônia. 

O objetivo principal do convite a V. Sª aqui é sa­ 
ber qual exatamente é a natureza do relacionamento 
existente entre o Napacan - Núcleo de Apoio ao Paci­ 
ente com Câncer, que V. Sª preside, e o laboratório 
Novartis. É verdade que o Napacan é patrocinado por 
esta empresa, a Novartis? Vossa Senhoria poderia 
especificar para esta Comissão o valor deste patrocí­ 
nio e qual a sua finalidade? 

Este é o primeiro questionamento. Tenho outros 
a fazer posteriormente. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Pois, não. O Napacan, como eu disse na introdução 
da minha conversa, aqui na Casa, é, assim como as 
grandes entidades de câncer no País, apoiada, incen­ 
tivada e patrocinada pela iniciativa privada. Grande 
parte desta iniciativa privada é a indústria farmacêuti- 
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ca. Então, o Napacan também recebe patrocínio da 
Novartis, assim como da indústria farmacêutica de 
um modo geral, que é uma das grandes entidades - 
aliás, seria uma grande injustiça se eu não a citasse 
aqui. 

Quando nós abrimos a primeira sala do Napa­ 
can para receber as primeiras pessoas em São Paulo 
porque eu comecei no fundo do quintal de um consul­ 
tório de três amigas no Paraíso , nós não tínhamos 
condições de montar uma sala com fax e com compu­ 
tador, para recebermos as pessoas. Nós escrevíamos 
à mão. O Dr° Milton, Presidente da Biosintética gentil­ 
mente, por meio de um amigo comum, veio nos ofere­ 
cer o primeiro apoio, para montarmos a primeira sala 
da casa do Napacan a fim de recebermos as primei­ 
ras pessoas e darmos continuidade ao projeto. 

O nosso projeto principal, Senador, é a educa­ 
ção continuada para o paciente com câncer. Se V. Ex<' 
me permite, Senador, o nosso primeiro manual-este 
está até um pouco rascunhado, pois eu já o estava 
usando; ele é de 1999, e o senhor mesmo pode ver: 
ele tem três nomes. O último está pichado, porque 
nós não recebemos a cópia de patrocínio para pagar 
a gráfica no dia que ele estava sendo rodado. É de 
uma distribuidora de medicamentos. Nós retiramos o 
nome da distribuidora. Mas, se o senhor raspá-lo, po­ 
derá ver o nome da distribuidora. 

Logo em seguida isso pode ficar à disposição 
da Mesa , nós continuamos. Isso é um programa de 
educação continuada no Brasil. Ele não pode parar. 
Ele foi o primeiro material distribuído ao paciente com 
câncer. Logo depois, a Novartis, juntamente com ou­ 
tras empresas, vieram patrocinar a expansão da casa 
do Napacan. A Biosintética nos deu uma primeira sala 
e nós tínhamos dinheiro para pagar telefone, fax e 
manter o manual circulando por todo o Brasil, porque 
isso custa dinheiro. Nós pagamos o selo para distribu­ 
ir o manual. O pobre não tem nem como mandar o 
selo para buscar o manual em São Paulo. Lá em Ron­ 
dônia, no Acre, em Roraima, como ele irá fazer? 
Então, nós mandamos. 

Logo a seguir, vieram a Novartis, a AstraZênica 
a Roche e outros parceiros, a nossa maior fonte de 
captação de recursos. Como o senhor pode examinar 
com cuidado, isso é um folder, um cadastro para pes­ 
soa física, a fim de contribuir com os projetos da Casa 
do Napacan e com as atividades de um modo geral, 
porque muitas entidades vêm, inclusive, pedir ajuda 
para a gente. A Novartis, sim, colabora conosco. Ela 
patrocina projetos do Napacan, assim como patroci­ 
nou a criação da casa do Napacan. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL- RO) - A se­ 
nhora pode informar o valor deste patrocínio? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Posso. R$50 mil. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Por 
mês? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Não. Por ano. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Uma 
única vez? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Uma única vez. São cotas iguais para todos os patro- 
cinadores. \· 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - A se­ 
nhora poderia citar, para efeito de registro, quais são 
os patrocinadores? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - A 
AstraZênica do Brasil, a Novartis e a Rache, nesta or­ 
dem, com o mesmo valor. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL- RO)- Todos 
eles produzem medicamentos voltados para o com­ 
bate ao câncer? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Todos. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Dei­ 
xe-me fazer uma última pergunta. Qual a sua forma­ 
ção profissional? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - Eu 
sou psicoterapeuta; não sou médica. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO)- Cons­ 
ta que a senhora foi paciente oncológica, ou seja, so­ 
freu a doença na própria pele. Aliás, a senhora decla­ 
rou isso. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Isso. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - A se­ 
nhora sabe muito bem, portanto, quanto custa aso­ 
brevivência de um cidadão que se encontra nesta cir­ 
cunstância. O preço pretendido pelo fabricante do 
medicamente chamado Glivec, fabricado pela Novar­ 
tis - a senhora conhece este medicamento? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Conheço. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - A se­ 
nhora considera o preço justo, barato e correto? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Qual é o preço citado, Senador? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Eu 
não conheço o preço. 
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A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Está bem. Como eu disse, tenho pacientes particula­ 
res em meu consultório. Mesmo antes de este medi­ 
camento entrar no Brasil, eles já compravam de distri­ 
buidoras, de importadoras. Eles pagavam em torno 
de R$6.200,00 a R$6.800,00 a caixa. 

Hoje, eu não sei qual o valor desse medicamen­ 
to, mas slnceramente eu não acho que seja barato. 
Para a nossa realidade brasileira, não acho que seja 
barato. Seria insano da minha parte dizer isso. Muitos 
brasileiros não vão ter condições de comprar esse 
medicamento. Por isso ... 

Eu posso me adiantar para completar a minha 
resposta? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - AO) - Pode 
e deve. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Está bem. Por isso eu conduzi um abaixo-assinado, 
no Brasil, o ano passado. Tenho aqui 2.500 assinatu­ 
ras de pessoas que precisavam desse medicamento 
no SUS - Sistema Único de Saúde e nós lutamos 
para que ele fosse registrado e incluído na lista dos 
essenciais da alta complexidade para o paciente do 
SUS, o inscrito e cadastrado ali, que estivesse, obvia­ 
mente, com diagnóstico de leucemia mielóide crônica 
acompanhado por um médico ou por um serviço mé­ 
dico. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Uma 
outra pergunta, Dr" Graça: A possibilidade de existên­ 
cias de um esquema de lobbys atuando em áreas do 
Ministério da Saúde foi levantada por um episódio en­ 
volvendo um chamado A.P.S, que na verdade são as 
iniciais do nome Alexandre Paes dos Santos. Inclusi­ 
ve, desde outubro de 2001 esse reconhecido lobista 
está sendo investigado, sob suspeita de ter tentado 
influenciar a decisão sobre a compra do medicamen­ 
to Glivec pelo Ministério. 

~ Em que medida tem razão de ser a acusação fe­ 
ita pelo Sr. Ministro da Saúde de que o Napacan fez 
parte desse lobby montado pelo Laboratório Novartis 
pela rápida liberação do medicamento já referido no 
mercado brasileiro? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Senador, na ocasião do escândalo - acompanhei-o 
pela imprensa-da agenda do seu A.P.S., eu particu­ 
larmente estava em um simpósio em Salvador. Digo a 
V. Ex8 que fiquei indignada. Senti-me uma formigui­ 
nha, uma estúpida. Senti-me como um paciente com 
câncer, sozinho, no Brasil, levantando uma bandeira, 
lutando para trazer o atendimento necessário para o 
paciente com leucemia mielóide crônica. 

Senador, se V.Ex=me permite, falarei um pouco 
sobre esta doença para a Casa. A leucemia mielóide 
crônica é um tipo de câncer tão miserável e desgraça­ 
do que dependendo da ocasião que se faz o diagnós­ 
tico, o paciente não tem tempo nem de decidir se vive 
ou morre. É muito rápido. E as condições do tratamen­ 
to do paciente com tal doença não são as melhores, 
porque os medicamentos em geral trazem muito sofri­ 
mento, muito efeito colateral. 

Então, vejam: nós, os pacientes, estávamos lu­ 
tando pela inclusão do medicamento na alta comple­ 
xidade do SUS. A conotação é uma: a inclusão na alta 
complexidade do SUS. E eu fiquei sabendo, por meio 
da imprensa. que um lobista estava trabalhando para 
agilizar o processo, ou seja lá o que for. Fiquei muito 
decepcionada porque pensei: o que estou fazendo na 
Avenida Paulista, sozinha, tomando chuva, com 1 O ou 
15 pacientes, familiares, simpatizantes, andando pelo 
interior de São Paulo, por outros Estados para colher 
assinaturas a fim de conseguirmos, no Ministério da 
Saúde, que esse medicamento fosse registrado e in­ 
cluso na lista dos essenciais da alta complexidade? 

De repente, acontece algo como isso. Existe um 
esquema? Eu não posso acreditar em algo assim. Eu 
me recuso a acreditar. Porque me considero minima­ 
mente inteligente. Como eu não podia pensar nisso? 
Achei tão absurdo que não pude acreditar que fosse 
isso. Mas depois a imprensa continuou noticiando, as 
evidências apontaram para esse lado. 

Eu mesma me encontrei com o Ministro Serra. 
Tivemos a oportunidade de nos encontrar dia 6 de ja­ 
neiro, no Aeroporto de Curnbica. Ele vinha de um lu­ 
gar, eu, de outro, e conversamos ali uns 15 minutos. 
Eu disse para ele: Ministro, fiquei chocada com essa 
história toda. Como podemos evitar uma situação 
corno essa? 

Eu tenho uma inspiração, nesse momento. Se 
pudéssemos ter acesso a um processo transparente, 
Senador, de registro de medicamento no Brasil, evita­ 
ríamos ... 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL- RO)- O pro­ 
cesso não é transparente? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Não, acredito que poderiam ser criados conselhos 
para que acompanhassem o caminho e a indicação 
dos medicamentos de um modo em geral para o seu 
registro e para a sua utilização, levando em conta 
tudo: aquilo que a Camed, a Capeme e a Anvisa falam 
e que sabemos. Acompanho, estou interessada por­ 
que pago imposto também. Então tenho medo disso, 
o senhor sabe. Veja: para não termos que enfrentar 
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uma névoa de dificuldade para depois vender facilida­ 
de e algumas pessoas serem usadas e sofrerem 
pressões, a tal da indústria da difamação que está ha­ 
vendo no Brasil, sabemos dela e está nas revistas- a 
Veja está falando disso esta semana. Estamos mor­ 
rendo de vergonha, porque a cada semana é uma difi­ 
culdade que aparece. Agora, na saúde, é mais difícil 
ainda porque o paciente precisa do medicamento. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL- RO) - Então 
a senhora acha que - quero insistir nessa posição - 
por conta dessa falta de transparência na análise dos 
medicamentos é que leva a essa questão dessa tal 
névoa que a senhora se refere aí? O processo não 
está correto? Existe alguma coisa por traz dessa cor­ 
tina? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Não, eu não disse isso e não pretendo dizer. Eu vejo 
assim: a Universidade de Harvard veio me entrevistar 
para fazer justamente um trabalho de apuração de 
pesquisa para saber como é a distribuição do medica­ 
mento para o paciente no Brasil. Veja que a Universi­ 
dade de Harvard tem um papel importante no mundo 
científico e veio entrevistar o Napacan para ver como 
isso se dá, e pedimos - tenho a resposta da carta de 
Harvard, posso apresentá-la para os senhores - que 
no Brasil pudesse ser criado um conselho ou vários 
deles na alta complexidade do SUS para que pessoas 
acompanhassem o processo de registro de todo o 
medicamento, seja ele para calo seco ou para câncer. 
Para quê? Para que todo mundo - quer dizer, esses 
representantes do povo, é claro - visse o que está 
acontecendo, o porquê da demora, porque se está 
batendo numa tecla se esse medicamento é muito 
caro para o nosso bolso, porque ele está sendo indi­ 
cado para calo seco, para artrite, para reumatismo, 
para câncer também. Vamos ver tudo isso e vamos fa­ 
zer um trabalho limpo e ético e facilitar a vida das au­ 
toridades e nossa também, da saúde; ninguém sofre­ 
ria, ambas as partes poderiam fazer um trabalho con­ 
fortavelmente. Mas eu lhe digo que não acho que o 
medicamento seja barato, Senador. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL- RO)- Sena­ 
dor Presidente, antes de continuar eu queria registrar 
que a Senadora Marluce Pinto, que é a Relatora, já se 
encontra presente, e se ela quer assumir a relataria 
ou se posso continuar fazendo as perguntas para não 
perder esse raciocínio aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -A 
Senadora Marluce Pinto pode-se manifestar. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR) - 
Pode continuar, Senador, até porque não sei se os no- 

bres Senadores estão sabendo que hoje é o dia que 
foi escolhido para se fazer uma homenagem às funci­ 
onárias do Senado e da Câmara. Fui escolhida para 
falar. Logo mais deverei estar me ausentando. Então 
vou ficar até quando for possível e com o maior prazer 
de estar sendo substituída, muito bem representada, 
pelo nobre Senador Moreira Mendes. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - D~ 
Graça, lamentavelmente, tenho que cutucar com vara . 
curta porque o nosso objetivo aqui é botar a limpo de­ 
terminadas questões. Consta que a ONG presidida 
por V. Sª, o Napacan. intentou uma ação civil pública 
contra o Ministério da Saúde e a Anvisa, com o objeti­ 
vo de forçá-los a colocar no mercado determinados 
medicamentos dentro da linha de produtos adquiridos 
pelo SUS à disposição dos doentes com câncer. 

Procede essa informação? 
A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 

Não foi bem forçar, Senador, se V. Exª me permite. 
Entramos com uma ação civil para exigir que a Anvisa 
avaliasse e registrasse o medicamento no tempo ne­ 
cessário para salvar as vidas. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - AO) - Qual é 
o nome do medicamento? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Glivec. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO)- Gli­ 
vec? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Isso. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Exigir 
e forçar dá, mais ou menos, na mesma coisa. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Ok. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL- RO)- Feita a 
primeira pergunta, quero passar à segunda. 

Consta que, com relação ao produto, inicialmen­ 
te, a senhora mesma respondeu que ele, estava sen­ 
do vendido por volta de R$4.500,00, é isso? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Quando para o particular, na ocasião, alguns pacien­ 
tes estavam pagando em torno ... oscilava dependen­ 
do da importadora em São Paulo ou no Rio de Janei­ 
ro. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Exata­ 
mente. Qualquer coisa por volta de US$2.400? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Isso. 
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O SR. MOREIRA MENDES (PFL - AO) - E aí o 
Ministério passou a comprar esse medicamento por 
US$1.620? 

Portanto, bem mais barato do que vinha sendo 
comprado antes? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Sim, que estava sendo distribuído. 

Q SR. MOREIRA MENDES (PFL- RO) - E ime­ 
diatamente após essa tomada de posição do Ministé­ 
rio, o Napacam desistiu da demanda, da ação civil. A 
senhora confirma isso? Desistiu do prosseguimento 
da ação? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - O 
Napacam retirou, ou seja, pediu para os advogados 
retirarem a ação, porque perdeu o seu objeto, Sena­ 
dor. 

Se V. Ex8 me permite, quando nós pedimos ore­ 
gistro e a inclusão do medicamento na alta complexi­ 
dade, nós o fizemos porque havia sido feito um pedi­ 
do para registro desse medicamento em junho do ano 
passado, em 2001 , e o Ministério da Saúde não deu 
resposta, até que o Napacam entrou com os pacien­ 
tes pedindo a liberação desse medicamento. 

Eu mesma vim a Brasília para conversar com o 
Sr. Ministro da Saúde naquela ocasião, e S. Exª não 
me recebeu. 

Fiz um movimento, uma passeada, com as fai­ 
xas dizendo "Paciente com leucemia mielóide crônica 
está precisando do medicamento", "Ele precisa de 
vida", enfim, alguma coisa assim. 

Em seguida, entramos com uma ação, porque o 
Ministério não respondia aos pedidos. Não respondia, 
não respondia e não respondia. 

Bom, então, resolvemos entrar com uma ação 
pedindo o medicamento para o paciente, desde que 
ele fosse incluso na alta complexidade do SUS, por­ 
que o meu objetivo é o paciente que está no hospital 
público, está certo? 

Então, do momento que o medicamento foi re­ 
gistrado ... E veja que, pelo que a imprensa noticiou, 
Senador, temos informação de que o medicamento foi 
oferecido a um preço "x" logo no início e foi fechado 
por esse preço mesmo final. Os jornais noticiaram 
isso, e tenho cópias desses jornais. 

Então, vejam, estava coerente, estava no cami­ 
nho certo. A demora criou espaço, inclusive, para 
esse escândalo todo que houve no Brasil por conta do 
registro desse medicamento. A demora, a longa de­ 
mora, a exaustiva demora de cinco meses criou espa­ 
ço, inclusive, para lobista como esse senhor que é ci­ 
tado na imprensa fazer alguma coisa -que não sabe- 

1, 

mos exatamente se ele fez, ou por que fez ou para 
quem fez. Mas, enfim, todo esse escândalo acabou 
sendo o fruto de uma longa demora, exaustiva demo­ 
ra, enquanto o paciente com leucemia morria. E mui­ 
tos morreram, muitos não estão aqui para contar a 
história. 

E o medicamento, finalmente, foi registrado. 
Do momento em que ele foi registrado ... Tenho 

as cartas aqui. Eu as trouxe para apresentar para a 
Mesa. Antes de sair essa nota na revista Época, eu já 
havia mandado uma carta para o Leite & Tosto, que 
são os nossos advogados, pedindo para cancelar a 
ação civil, porque seria deselegante manter essa 
ação, seria burrice manter essa ação, se o objeto da 
ação tinha-se perdido. 

Então, resolvemos desistir da ação. 
Agora, quando eu soube, por intermédio da Joy­ 

ce Pascowitch, que é a jornalista que, de uma forma 
irresponsável, fez uma afirmação como essa para 
uma revista de grande circulação, como é o caso da 
Época, comprometendo a imagem do Napacam, da 
entidade e da indústria farmacêutica, fazendo uma 
afirmação caluniosa, eu, imediatamente, escrevi uma 
carta para o Redator da Revista - tenho essa carta na 
f ntegra - dizendo exatamente o que aconteceu. 

O que o Sr. Redator da revista Época fez? Ele 
publicou a metade da carta. Só que essa carta foi pu­ 
blicada no mesmo dia, no site do Napacam. 

Está lá, porque todo programa de computador - 
não sei se V. Ex8s sabem disso-, alguns poderão sa­ 
ber, na hora em que se mexe no programa fica regis­ 
trada a data da última atualização. Isso poderá ser 
conferido. Foi publicado. 

Por que a revista não publicou a carta na ínte­ 
gra? 

Porque queria vender difamação, Senadores. É 
a coisa mais fácil de se fazer no Brasil, ainda mais 
para quem tem visibilidade. E realmente acabei ga­ 
nhando visibilidade lutando por uma causa como 
essa. É natural. A imprensa acabou, de alguma mane­ 
ira, se utilizando, um lado da imprensa de uma forma 
muito positiva, porque ajudou bastante, e um outro 
lado da imprensa de forma negativa. Agora, fiquei no 
meio, estou sendo bombardeada com essa história. 
Mas a carta está aqui, e o documento de cancela­ 
mento da ação civil está aqui. Ninguém pode me man­ 
dar cancelar ação nenhuma, ninguém, em hipótese 
alguma, nunca fez e nunca fará. Retirei a ação porque 
achei que era cabível, era, no mínimo inteligente da 
minha parte. Pronto, o nosso alvo foi atingido. Vamos, 
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graças a Deus, distribuir o medicamento para o paci­ 
ente com câncer nos hospitais do SUS. 

Agora, estou lutando para ter o medicamento no 
SUS, que ainda não chegou. As portarias foram publi­ 
cadas, estou com todas elas, orientando os nossos 
pacientes para se inscreverem em todos os hospitais 
do SUS, toda a semana. 

Até agora quem recebeu medicamento pelo 
SUS, recebeu com mandado de segurança, porque 
não há medicamento. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Como 
última pergunta relacionada ao tema específico, a se­ 
nhora não acha que esse fato, a coincidência das da­ 
tas da ação civil pública proposta, da desistência da 
ação, não poderia levar a uma conclusão de que hou­ 
ve um entendimento entre a Novartis e a ONG? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Poderia ter gerado sim essa impressão, e acho que é 
muito fácil as pessoas associarem. Acontece que li o 
pedaço da ata do Ministério da Saúde que diz para 
Novartis comunicar ao Napacan - quero corrigir aqui 
na Casa que é o Napacan, Núcleo de Apoio ao Paci­ 
ente com Câncer - que retirasse a ação. Quando vi 
aquilo achei um abuso. Como comunicar ao Napacan 
para retirar a ação? Se eu quisesse continuar com 
essa ação eu teria continuado. Posso, inclusive, abrir 
uma outra. 

Porque eu pedia nessa ação, se V. Ex.ªs lerem o 
texto da petição, V. Ex.ªs vão ver que estamos pedin­ 
do indenização por prejuízos seriíssimos na vida de 
muitos pacientes com leucemia durante o período de 
espera para receber o medicamento pelo SUS. Está­ 
vamos pedindo indenização, mas como no Brasil a 
gente se arrasta, sofre para conseguir alguma coisa, 
quando entramos com uma ação como esta, pedimos 
duas ou três e conseguimos uma, ajoelhamos e reza­ 
mos, graças a Deus, não vamos brigar, nosso negócio 
não é briga, nosso negócio é saúde. Agora, mandar o 
Napacan retirar a ação, não. Alguém poderá dizer 
isso. Mas, como é que pode ser feito isso? Como é 
que podemos tirar a limpo isso. Como podemos pro­ 
var? Porque mandar retirar não mandaram. Eu man­ 
dei retirar, pedi para o meu advogado, está aqui a car­ 
ta que peço, conversei com ele pessoalmente para 
saber e perguntei ao Dr. Ricardo se ele não achava 
que seria viável continuarmos com esta ação para pe­ 
dirmos indenização pelos danos que os pacientes so­ 
freram. 

Ele me aconselhou dizendo que seria melhor 
que ponderássemos, que esperássemos mais uns 
meses, para verificarmos se esse medicamento seria 

distribuído pelo SUS como eu sonhava, que aguar­ 
dássemos o andar da carruagem para o ano de 2002, 
e depois voltaríamos a falar no assunto. 

Concordei, sou orientada por ele, confio plena­ 
mente nele. Para mim estava certo, não precisava 
continuar brigando. Agora, a Novartis mandar o Napa­ 
can retirar a ação, em hipótese alguma, Senador. Até 
porque a Novartis não faria isso. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - AO) - Sr. 
Presidente, estou satisfeito com as respostas. 

Quero apenas fazer uma última pergunta, mas 
muito mais regionalizada para a nossa Rondônia, 
para Porto Velhq. 

Qual foi o programa do Hospital do Câncer em 
Porto Velho? 

Porque ele é uma realidade. Aquilo foi uma luta 
de toda a comunidade que se envolveu, todo mundo 
colaborou, várias entidades, vários movimentos da 
sociedade foram feitos para angariar fundos e ele 
está lá construído, mas inacabado, em fase da acaba­ 
mento. 

Mas o que houve, sou cidadão de lá e não estou 
sabendo? 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Gostaria que V. Ex.ª soubesse, inclusive, vou deixar 
com V. Ex.ª o material porque depois quero lhe pedir 
ajuda. 

Vou voltar a Porto Velho para tentar resolver 
esse assunto. 

Fui ao Ministério Público Federal a pedido de 
vários médicos de Rondônia e de populares para veri­ 
ficar o que a Arecan estava fazendo com a licença e a 
verba para construir o hospital, urna.vez que eles ha­ 
viam recebido R$1 milhão para tal finalidade. Na oca­ 
sião do convite para participar deste projeto, pedi as 
terras do Exército em Brasília. Pela facilidade da Fren­ 
te Parlamentar, com a Deputada Tetê, que sempre 
está ajudando, e de outros voluntários que estão liga­ 
dos a nós em Brasília, conseguimos em seis dias che­ 
gar ao documento e à sua assinatura pela autoridade 
que deveria fazê-lo. O empréstimo foi feito como um 
comodato para construção do hospital. 

A partir daquele momento, o hospital começou a 
ser erguido, mas algumas irregularidades começa­ 
ram a surgir e começaram a me ligar. Eu dizia: "Não 
dá para eu administrar tudo, gente, pois estou em São 
Paulo e Rondônia é longe. Chamem um deputado, um 
senador, peçam socorro, gritem, coloquem faixa na 
rua." Até que não deu, Senador e tive que ir. 

Houve suspeita de desvio de verba, que esta­ 
mos apurando - não sei de nada, ainda, mas está no 
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Ministério Público Federal-, de que o hospital esteja 
sendo construído do lado errado das terras - pois o 
Exército nos cedeu uma e eles estão construindo do 
outro lado, ou seja, uma hora o Exército dirá: "Mas 
este hospital aqui é meu. Vocês estão construindo no 
lugar errado, está aqui o documento." Por quê? Por­ 
que eles começaram a construir sem a licença do Qu­ 
into Batathão de Engenharia de Construção. Já acho 
isso uma coisa erradíssima; o primeiro tijolo no chão, 
com o documento na mão. Não tem, espera. "Não, 
mas porque não sei quem vai facilitar" - aquela coisa 
do "vamos passar com a carroça na frente dos bois." 

Depois disso, a questão de alguns médico ale­ 
gando que estavam sendo pressionados pela popula­ 
ção porque estava sendo construída uma casa de 
apoio e não um hospital. Em função disso, pedi o pro­ 
jeto do hospital e me negaram o seu fornecimento, as­ 
sim como para as autoridades. 

O projeto que está no Ministério Público Federal 
não é de um hospital oncológico. Eu descrevo para os 
senhores, pela da lei dos Cacons, o que é um hospital 
oncológico. Aquela é uma casa de apoio que dará 
prejuízo para o Governo, vai sair do meu e do nosso 
bolso, e quero rever isso, junto, obviamente, com as 
autoridades e com a população, para realmente fa­ 
zermos um hospital oncológico que sirva a popula­ 
ção. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - AO) - Perfei­ 
to. Sr. Presidente, agradeço e coloco-me à disposição 
da doutora, depois, para verificarmos essa questão 
isolada de Porto Velho, pois aqui não é o ambiente 
para dela tratar. 

Nenhuma pergunta a mais. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 

Alguma pergunta, Senadora Marluce? 
A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR) - Sr. 

Presidente, nobre Senador Moreira Mendes, Dr' Gra­ 
ça, não tenho perguntas a fazer porque, após haver 
chegado a esta Comissão, ouvi as perguntas do Se­ 
nador Moreira Mendes e, infelizmente, não ouvi a sua 
exposição. Pegarei as notas taquigráficas para que 
possa me inteirar. 

Tive uma audiência que já havia sido marcada 
há mais de uma semana e terei que me ausentar por­ 
que, como já falei anteriormente, em decorrência de 
ser o mês de março, hoje é o dia em que iremos ho­ 
menagear as funcionárias das duas Casas. 

Apenas gostaria de perguntar à Dr3 Graça, não 
sei se o Senador Moreira Mendes já o fez, se há al­ 
gum patrocínio do laboratório com as ONGs. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Sim, eu respondi. Nós recebemos apoio da indústria 
farmacêutica, de pessoas físicas - o folder está aqui 
para os que queiram preencher o cadastro para doa­ 
ções- corno ex-pacientes, familiares e simpatizantes, 
e da iniciativa privada de modo geral. É claro que uma 
fábrica de pneus não tem um grande interesse em 
apoiar uma entidade que ajuda pacientes com cân­ 
cer. 

Existe uma responsabilidade social, Senadora, 
que é de fundamental importância que a população 
saiba. A indústria farmacêutica instalada em um país, 
nele tem que investir socialmente, tem que desenvol­ 
ver projetos sociais e educacionais para aquela popu­ 
lação porque é antiético não fazê-lo. Esse é um acor­ 
do porque ela está recebendo benefício desta terra, 
desta Pátria, eles estão lucrando. É claro que eles es­ 
tão investindo, principalmente por eu ser da área de 
saúde, conheço esse papel importante da pesquisa 
científica que, lamentavelmente, aqui no Brasil, ainda 
não a desenvolvemos de forma satisfatória. Quisera 
fosse assim não teríamos mais problemas com a in­ 
dústria farmacêutica multinacional - se é que temos 
algum. Mas vejam: a indústria farmacêutica investe 
milhões de dólares em pesquisa para desenvolver um 
medicamento para salvar vidas. Se ela vai trabalhar 
em alguma nação, ela tem que investir socialmente 
porque a imagem da indústria farmacêutica é muito 
ruim. E a imprensa, às vezes, de forma inadvertida, 
acaba forçando um ponto ali que arrebenta mesmo, 
porque a imagem da indústria farmacêutica é péssi­ 
ma. A da Souza Cruz, que produz câncer, não é. A in­ 
dústria do cigarro não tem essa imagem tão horroro­ 
sa como tem a indústria farmacêutica. A indústria far­ 
macêutica a tem, e a gente anda de "salto alto" o tem­ 
po inteiro. Gostaria que V. Exa lesse uma das cartas - 
o Senador Mozarildo CavaJcanti a fará chegar até V. 
Exª, porque as mandei para todos os Senadores e 
Deputados - contando qual é o significado da relação 
das entidades de câncer com a indústria farmacêuti­ 
ca, do ponto de vista social, político e ético. Vou deixar 
esta carta à disposição de V. Exa. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR) - Se­ 
nador Mozarildo Cavalcanti, creio que a assessoria 
de V. Exa deve ter feito as devidas anotações, por isso, 
eu farei um requerimento, e já o faço verbalmente, no 
sentido de convidar também o Dr. Ricardo Tosto, cujo 
nome foi citado pela Dr Graça, para vir à Comissão. 
Creio que seria interessante que ambos viessem jun­ 
tos, o que seria mais salutar, mas como isso não foi 
possível, que S. Sª pudesse comparecer a esta Co­ 
missão, já que ele é brasileiro e mora no Brasil. 
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A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Ele é brasileiro. Inclusive o Dr. José Roberto o está re­ 
presentando como advogado. 

O Dr. Ricardo Tosto, que intentou a ação em São 
Paulo é outro; ele é o representante aqui em Brasília e 
está me acompanhando. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR) - 
Então, S. Sª pode ser o representante, já que mora 
aqui em Brasília. 

Senador Mozarildo Cavalcanti, gostaria que V. 
Exª registrasse, porque, infelizmente, se não fosse 
esta sessão solene, eu ficaria para interrogá-lo. No 
entanto, fica mais fácil com S. S~ morando aqui em 
Brasília. Mas creio que na próxima reunião, na CPI 
das ONGs, possamos interrogá-lo. 

Agradeço a presença de todos e peço descul­ 
pas por ter de me ausentar. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Dr Graça, tendo V. Sª ouvido o Relator ad hoc e tam­ 
bém a Senadora Marluce Pinto, a Relatora oficial, eu, 
como Presidente desta Comissão, quero dizer-lhe 
que sou médico, e, portanto, compreendo muito bem 
a luta de entidades comuns. E, como disse o Senador 
Moreira Mendes, estamos bastante preocupados jus­ 
tamente com a atuação e as ligações de algumas 
Organizações Não-Governamentais no País. 

Evidentemente que as notícias veiculadas pela 
imprensa, deformadas ou não, e as denúncias que 
nos chegam, nos procuramos esclarecê-las. Não 
existe um prévio julgamento. Ao contrário. No caso 
específico do câncer, eu, como médico, senti na pele 
esse problema, porque minha mãe foi operada, ano 
passado, de câncer de mama. Portanto, a sua causa é 
nobre. 

No entanto, estamos tentando entender coisas 
que ficarão no ar. Por exemplo, a questão da Ata da 
reunião realizada no dia 20 de setembro de 2001 , no 
Ministério da Saúde, com a participação de vários re­ 
presentantes do Ministério da Saúde e pelo menos 
dois representantes da Novartis - aliás, há um tercei­ 
ro representante da Novartis que não está com o seu 
nome impresso; existe a assinatura dele, mas não 
consta o nome do cidadão embaixo, embora depois 
fora colocado à mão. Então, nesta Ata, em seu item 
"a" estabelece que Novartis venderá aos hospitais in­ 
tegrante do SUS, o produto Glivec, com 120 compri­ 
midos de 100mg, ao preço de R$4.050,00 para paci­ 
entes com indicações médicas estabelecidas em pro­ 
tocolos a serem publicados pela Secretaria de Assis­ 
tência de Saúde do Ministério da Saúde, e, depois, 
manter o programa de acesso expandido em anda- 

mento até 28 de fevereiro de 2002. Não aparece aqui. 
Eu gostaria de saber se a Secretaria tem a ata origi­ 
nal. 

Último item. A Novartis, como terceiro interessa­ 
do, ingressará no processo movido pelo Napacan, in­ 
dicando perda de objeto da ação judicial, haja vista a 
celebração do presente acordo. 

Gostaríamos, Dr8 Graça, de ter esses esclareci­ 
mentos. A senhora disse, no seu depoimento, que as 
portarias foram assinadas, os documentos foram as­ 
sinados e o medicamento não está disponível para os 
pacientes. É verdade? 

A SRA. M,ARIA DAS GRAÇAS MARQUES - É 
verdade, não está disponível. Tenho cartas aqui que 
demonstram isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Fiquei com uma dúvida, pelo seu depoimento e pelos 
documentos de que já dispomos - inclusive peço que 
a senhora deixe os documentos que possam contri­ 
buir para esclarecer. Esta reunião é fruto justamente 
da ação que a senhora desenvolveu para obter o re­ 
gistro do medicamento e o acesso ao mesmo pelo pa­ 
ciente pobre do SUS. Esse objetivo não foi atingido, 
segundo informação de V. Sª. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Não. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Esse é um ponto fundamental. 

Por fim, ainda, vamos ouvir a Novartis a respeito 
do fato de ela entrar como terceiro interessado no pro­ 
cesso movido pelo Napacan, indicando perda de ob­ 
jeto. Entendo que o Napacan desistir da ação porque 
tenha achado que atingiu o objeto é corretíssimo. 
Entretanto, não entendo como justamente o laborató­ 
rio farmacêutico esteja entrando como terceiro inte­ 
ressado. É um caso para a nossa assessoria jurídica 
analisar e que gostaríamos de ver esclarecido. 

É evidente que a pergunta que eu faria perde a 
finalidade. Ou seja, o Ministério da Saúde teria obtido 
um desconto de 33% do laboratório nessa negocia­ 
ção, baixou o preço, em dólar, de US$2.400 para 
US$1.620. Se o medicamento não está chegando ao 
paciente, tudo isso aqui não passou, infelizmente, de 
um processo que não ajudou em nada nem à sua ca­ 
usa e muito menos aos pacientes com câncer. 

Eu gostaria, portanto, de deixar essas indaga­ 
ções. Se S. Sª não puder esclarecê-las, que fiquem 
registradas, pois vamos convocar o representante da 
Novartis para que nos dê esses e outros esclareci­ 
mentos que sejam necessários à elucidação desse 
caso. Veja a senhora, como depreendi de seu depoi- 
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menta, o objetivo, neste caso, é justamente o doente 
de uma enfermidade gravíssima. Não é apenas apre­ 
ocupação com uma ação do próprio Ministério, que 
assina uma ata, assinada pelo laboratório, de que vai 
vender. Aqui diz que deverá vender, e não vendeu até 
hoje, pelo que consta. Isso é o que queremos esclare­ 
cer nesse episódio. Vamos deixar com o Senador Mo­ 
reira Mendes essa questão do hospital, que é muito 
mais regional. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES- Já 
estou até separando o material aqui para o Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Passo a palavra para V. S.ª para aduzir aquilo que 
achar necessário, principalmente nesse questiona­ 
mento que fiz. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Claro, com o maior prazer, Senador. 

Gostaria muito de continuar tratando desse as­ 
sunto por horas e horas. Considero-me uma pessoa 
muito bem infonnada a respeito desse trabalho que 
faço e da importância dos nossos parceiros. Agora, 
sei também que temos um tempo e a Casa está aqui à 
nossa disposição - agradeço pela presença das pes­ 
soas. Esse esclarecimento é de fundamental impor­ 
tância para o Napacan, para o paciente com câncer. 

A Novartis não poderia ser, como V. Ex" disse, a 
terceira parte interessada, jamais, em tempo algum. 
Essa ação é do paciente com câncer. Essa ação é do 
Napacan. Tostes Barros intentou essa ação. 

Fui lá pedir, mendigar, passar o chapéu, porque 
eu não tinha dinheiro e a Associação não tem dinheiro 
para pagar advogado. Então, eu fui lá. Pedi ao Dr. Ri­ 
cardo e à D~ Sandra, os dois amigos que eu tenho lá, 
que, por favor, nos ajudassem, porque precisávamos 
fazer alguma coisa legal, no Brasil, para socorrer essa 
causa. Levei o abaixo-assinado para eles - duas mil e 
quinhentas assinaturas. São pessoas pedindo pelo 
amor de Deus. Nem todas as assinaturas são do pró­ 
prio paciente, mas de pessoas que compartilham da 
idéia. Alguns não podem nem se mexer ou sair de 
casa, Senador. 

Para que V. Ex" possa ter idéia do quadro de 
uma paciente com LMC, ela já não podia mais ir ao 
banheiro andando; tinha que ser levada no colo, por­ 
que nem cadeira de rodas ela tinha, tão pobre que 
era. Quando ela entrou para o protocolo de pesquisa 
- porque nós temos de mostrar o lado bom do STI, 
que hoje é o Glivec - essa moça, em questão de três 
meses, tomando as doses prescritas pelo médico do 
Serviço de Hematologia do Centro Oncológico, já 
conseguia levar o lixo da cozinha para o quintal de 
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sua casa. Ela deu esse depoimento para o SBT, no 
Rio Grande do Sul, em Porto Alegre. Imaginem a feli­ 
cidade dela! Então, vejam que o benefício é grande 
para o paciente que recebe esse medicamento. 

Eu não estou, aqui, defendendo a tese de que o 
medicamento deve ou não ser vendido. Não é isso. 
Meu papel não é esse. Eu não tenho nada a ver com 
isso. A minha luta é pelo paciente. Eu quero que ele 
receba. Eu vou deixar, inclusive, os e-mails para que 
V. E~s tenham uma idéia de como os pacientes me 
procuram, pedindo socorro para receber o medica­ 
mento. 

A última data que eu tenho é 15 de março, ago­ 
ra. "Dr" Graça, acabou o protocolo. Eu só tenho remé­ 
dio para mais vinte dias. A senhora pode me dizer, 
pelo amor de Deus, onde eu vou encontrar o Glivec, 
porque eu já andei nos hospitais do SUS e não há pre­ 
visão para distribuição do Glivec?". 

Senador, eu estou me sentindo obrigada - eu 
não estou dizendo que vou fazer-, tenho o dever, 
agora, de dar continuidade a esse processo. O paci­ 
ente está pedindo, pelo amor de Deus, e eu vou ter de 
conseguir o medicamento para o paciente pobre por 
meio de um mandado de segurança, Senador. Eu não 
posso ficar de braços cruzados, esperando o medica­ 
mento chegar ao SUS, no final do mês de maio, no fi­ 
nal do mês de junho e em alguns hospitais. V. E~. 
como médico, conhece essa realidade. Os grandes 
centros, talvez, tenham o medicamento; os outros 
não, Senador. Quando é que uma pessoa da nossa 
região vai receber esse medicamento? Quando ela ti­ 
ver condições de inscrever-se em um hospital em São 
Paulo e possa hospedar-se em algum lugar em São 
Paulo para receber o medicamento. 

Primeiro, vale a pena citar aqui, para documen­ 
tar, que para se inscrever no hospital do SUS, o indiví­ 
duo tem que morar naquele Município. Então, ele não 
vai ter como receber o medicamento, meu Deus!, se 
no Município dele não for distribuído o Glivec ... 

Um procurador do Ministério Público Estadual, 
em Mato Grosso do Sul, me pediu ajuda para conse­ 
guir medicamento para um grupo de dez, quinze paci­ 
entes que se encontravam nessas condições, por 
meio de um mandado de segurança. 

Não pode haver, de maneira alguma, Novartis 
como sendo terceira interessada - não sei exatamen­ 
te qual é o termo. Eu fico até aflita com essa história, 
mas a Novartis deve ter a sua história para contar, o 
papel social que está cumprindo. Eu não acho que 
seja errado, é um papel social importante. Está de­ 
senvolvendo uma droga importante. 



Abril de 2002 DIÁRIO DO SENADO FEDURAL Ter5.a-foirn 23 05623 

Eu não estou preocupada se vai vender ou não 
vai vender, porque eu não estou lutando por quem vai 
comprar. Quem vai comprar, Senador, já compra. Pa­ 
ciente que pode comprar já está comprando de im­ 
portadora desde julho, quando saiu a primeira maté­ 
ria no SBT no Brasil, em São Paulo. Estão comprando 
de importadoras, que mandam entregar na casa do 
paciente. Esse não é o meu problema, Senador, nem 
é da minha conta, não estou interessada. Estou inte­ 
ressada no paciente pobre. 

Muito obrigada. 
O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 

Presidente, penso que está encerrado o depoimento 
e a fase das perguntas à ilustre depoente, convidada 
de hoje, Dr" Graça Marques. Quero, pela ordem, fazer 
um registro nesta CPI. 

Concluímos, no último dia 5, em Porto Velho, 
uma série de audiências públicas que se realizaram 
sob a direção do lbama no Amazonas e em Rondô­ 
nia, nas cidades de Coari, Tapauá, Canutama, Lá­ 
brea, Humaitá e Porto Velho. Nessas audiências dis­ 
cutiu-se o EIA-Rima e o gasoduto - esta tão impor­ 
tante e necessária obra que ligará a bacia sedimentar 
de Urucu, onde se produz muito gás que hoje é reinje­ 
tado nos poços, jogado fora e queimado, com seríssi­ 
mos prejuízos para o Brasil, a Porto Velho, numa ex­ 
tensão de 512 quilômetros. 

Essas audiências públicas, além de necessári­ 
as, são uma imposição legal e foram realizadas com 
amplas discussões e amplos debates, o que avalio 
ser absolutamente justo e correto. Estavam lá comu­ 
nidades indígenas, a Comissão Pastoral da Terra, os 
Amigos da Terra e várias Ongs. O importante é que o 
assunto tem que ser amplamente discutido para ficar 
muito claro. 

Quero registrar hoje nesta nossa reunião da CPI 
das Ongs algo que me chamou muito a atenção. Ao 
participar da última audiência pública, qual não foi a 
minha surpresa ao constatar que dois estrangeiros, 
um alemão e um americano que mal falavam portu­ 
guês, estavam comandando todas as Ongs - ou a 
maioria delas-, inclusive a Comissão Pastoral da Ter­ 
ra, no direcionamento das perguntas, no posiciona­ 
mento dentro do recinto da audiência pública. Chega­ 
ram ao requinte de comandar inclusive protestos. Di­ 
ziam: "É hora do protesto" e todo mundo levantava, 
depois se abaixava. Isso é algo absurdo: dois estran­ 
geiros comandando brasileiros na discussão de um 
assunto que cabe única e exclusivamente a nós e a 
mais ninguém. Não tenho todos os dados, todas as in­ 
formações neste momento, mas vou, na próxima reu- 

nião da comissão, requerer que seja oficiada a Polícia 
Federal para esclarecimentos. 

É esta questão, portanto, que quero abordar. 
Hoje a estou apenas registrando; na próxima reunião 
trarei todos os dados, inclusive o nome dos dois cida­ 
dãos, cuja permanência no País não sei se é regular. 
Um deles é Dieter Gawora, o alemão, e o americano é 
Phillip Farmside. O alemão é muito mais ouriçado, 
muito mais contestador; o americano, nem tanto .. 

Faço esse registro porque esse fato me causou, 
primeiro, uma indignação muito grande, pois este é 
um assunto nosso e só interessa a nós brasileiros - 
interessa, mais .yerdadeiramente, a nós, amazônidas, 
interessa ao povo do Amazonas, ao povo de Rondô­ 
nia, ao povo do Acre, porque nós é que vamos ser be­ 
neficiados. A riqueza que está lá dentro é nossa, não 
é deles. Eles deviam cuidar da Floresta Negra da Ale­ 
manha ou da floresta americana, não têm nada que se 
meter com este assunto, que é interno, nosso. Regis­ 
tro, portanto, essa minha surpresa e indignação pelo 
fato de essas pessoas estarem lá e comandando. 

Mas há mais, Sr. Presidente. Essas audiências 
públicas foram realizadas em locais de difícil acesso - 
Porto Velho e Humaitá, nem tanto, mas Lábrea, Canu­ 
tama, Tapauá, Coari, são localidades de difícil aces­ 
so, como sabe Exª, que é da Amazônia - e enquanto 
a Petrobrás; a Gaspetro, a Rongás, as entidades inte­ 
ressadas, fizeram todo o percurso de barco, às vezes 
demorando dois ou três dias para irem de uma locali­ 
dade a outra, todas as pessoas envolvidas com essas 
Ongs e comandadas por esse alemão fizeram o per­ 
curso de avião. De avião, hotel cinco estrelas, com 
tudo que têm direito. Sorte dos brasileiros que os índi­ 
os, as comunidades tradicionais tiveram esse benefí­ 
cio que os outros não tiveram. Eles tiveram que ir por 
barco. Mas quem pagou isso? Essa é a questão. De 
onde saiu o dinheiro para pagar todo esse movimen­ 
to? Esse movimento tinha um único objetivo claro e 
isso foi demonstrado em todas as audiências: inviabi­ 
lizar a construção do gasoduto. Toda a defesa que ti- , 
zeram, durante todo o tempo, foi no sentido de inviabi­ 
lizar a construção do gasoduto. Ou seja, vamos conti­ 
nuar - essa é a proposta deles - enterrando o nosso 
gás, perdendo essa riqueza que é nossa, por conta 
dessa áurea, como disse a Dr" Graça, essa névoa de 
meio ambiente. E que, na verdade, de meio ambiente 
não há nada. O objetivo deles é outro: impedir o nosso 
desenvolvimento. 

Assim, quero fazer aqui este registro, este pro­ 
testo, para marcar a minha indignação. Depois vou 
apresentar dados à CPI para que se possa cobrar da 
Polícia Federal informações a respeito desses dois cl- 
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dadãos, a fim de que se possa saber o que eles estão 
fazendo no Brasil e de onde veio o dinheiro para pro­ 
piciar a locomoção de todo esse pessoal. A Petrobras, 
por exemplo, não teve dinheiro para levar todo mundo 
de avião, mas eles tiveram. 

Este era o registro que queria fazer, antes que V. 
EX" encerrasse os trabalhos da CPI das ONG's. 

0- SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Queremos agradecer à Dri Maria das Graças Mar­ 
ques pela sua presença e dizer que os esclarecimen­ 
tos que aqui prestou vão contribuir muito para que 
possamos esclarecer esse episódio. 

Esperamos, também, poder formar uma opinião 
a respeito após ouvir o representante do Laboratório 
Novartis e, se for necessário, convidá-la novamente 
para prestar algum esclarecimento ou para fazê-lo 
por intermédio de alguma correspondência. De qual­ 
quer forma, todos os documentos que puder nos dei­ 
xar para nos auxiliar nesse trabalho são importantes. 

A SRA. MARIA DAS GRAÇAS MARQUES - 
Estou à disposição da Comissão, Sr. Presidente, Se­ 
nador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Agradeço a todos pela presença. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18h37min.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO Nº 22, DE 
2001-SF "DESTINADA A APURAR, NO PRAZO DE 
180 (CENTO E OITENTA} DIAS, AS DENÚNCIAS 

VEICULADAS A RESPEITO DA ATUAÇÃO 
IRREGULAR DE 

ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS - 
ONGs 

Ata da 15ª Reunião Realizada em 19.03.2002 
Aos três dias do mês de abril do ano de dois mil 

e dois, às nove horas e trinta minutos, na sala 7 da Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­ 
nador Mozarildo Cavalcanti, reúnem-se os Senhores 
Senadores Moreira Mendes e Tião Viana, membros 
da Comissão Parlamentar de Inquérito "destinada a 
apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta} dias, as de­ 
núncias veiculadas a respeito da atuação irregular de 
organizações não governamentais - ONGs". Haven­ 
do número regimental, o Senhor Presidente, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, declara aberto os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como lida e aprovada. A Presidência informa 
que a presente reunião destina-se a oitiva do Sr. 

Andreas Strakos - Presidente do Laboratório 
NOVARTIS do Brasil. A Presidência informa aos pre­ 
sentes que, por motivos justificáveis, a Senadora 
Marluce Pinto, não se encontra presente e convida o 
Senador Moreira Mendes para funcionar como Rela­ 
tor ad - hoc na presente reunião. A Presidência solici­ 
ta a Secretaria que faça entrar ao recinto da reunião o 
depoente que já preencheu e assinou o Termo de 
Compromisso e passa a qualificá-la, após, concede a 
palavra a depoente para as suas considerações inici­ 
ais. Posteriormente, o Presidente passa a palavra ao 
Sr. Relator para os seus questionamentos. Fez uso da 
palavra o Senador Tião Viana que formula perguntas 
ao depoente. O Senador Mozarildo Cavalcanti tam­ 
bém fez alguns questionamentos ao Sr. Andreas Stra­ 
kos e no decorrer da reunião o Senhor Presidente re­ 
quer ao depoente que encaminhe a esta CPI, docu­ 
mentações a seguir listadas, tendo o comprometi­ 
mento do depoente de enviá-tas a CPI, o que se se­ 
gue: a) dados contábeis referentes a repasse de ver­ 
bas a titulo de colaboração entre a NOVARTIS e a 
ONG NAPACAN; b) cópia do documento que regula­ 
menta o patrocínio da NOVARTIS e as ONG's que 
atuam na área de saúde; e) cópia do Processo movi­ 
do pela ONG NAPACAN relativo ao remédio Glivec, 
principalmente concernente a determinação do Juiz 
colocando a NOVARTIS como terceiro interessado no 
referido Processo; d) responder por escrito se a 
NOVARTIS contribuiu financeiramente a título de doa­ 
ção para a construção do Hospital do Câncer no Esta­ 
do de Rondônia, e) além dos dados contábeis refe­ 
rente a repasse de verba a título de colaboração à 
NAPACAN, listar outros Organismos Não-Governa­ 
mentais e/ou Associações Médicas que também re­ 
cebem contribuições ou doações por parte da 
NOVARTIS e f) informar os valores que o Governo Fe­ 
deral, mediante o Ministério da Saúde, pagou e quan­ 
to comprou até a data de hoje da NOVARTIS pelo me­ 
dicamento Glivec. O Senador Tião Viana entrega a 
Mesa dos Trabalhos, Requerimento de convocação 
do Sr. Alexandre Paes dos Santos ao tempo em que o 
Senador Mozarildo Cavalcanti comunica aos mem­ 
bros que apresentará um Requerimento de convoca­ 
ção do Jornalista Claudio Humberto, pelo fato das no­ 
tas publicadas pelo mesmo demonstrando estar intei­ 
rado dos fatos que envolvem a ONG NAPACAN e a 
NOVARTJS. A Presidência agradece a presença do 
depoente pela sua colaboração. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a presente reunião, e, para cons­ 
tar, eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Co­ 
missão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá a publica- 
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ção juntamente com as Notas Taquigráficas que fa­ 
zem parte integrante da presente ata. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 
Declaro aberta a i 5ª reunião da CPI das ONG's, cria­ 
da através do Requerimento nº 22, de 2001, do Sena­ 
do Federal. 

Indago ao Plenário se é necessária a leitura da 
Ata da reunião anterior realizada no dia 19 de março 
do corrente ou se podemos considerar aprovada. (Pa­ 
usa) 

Não havendo manifestação, considero aprova­ 
da a Ata. 

Comunico que a presente reunião destina-se a 
ouvir a exposição do Sr. Andreas Strakos, Presidente 
do Laboratório Novartis do Brasil. 

Convido, portanto, o Sr. Andreas Strakos para 
tomar assento à Mesa. 

Estando presente o depoente, que já assinou o 
termo de compromisso, passo a ler: nome completo: 
Antônio Andreas Strakos; identidade nº 9649580 
SSP/SP; idade: 43 anos; CPF: 012825268-55; estado 
civil: casado; endereço residencial: rua Laplace, 
1426, na cidade de São Paulo; profissão: engenheiro; 
local onde exerce sua atividade atualmente: Novartis 
Biociências S. A. 

Uma pergunta: o senhor é parente da parte en­ 
volvida, a S~ Presidente da Napacan? 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 

Antes de passar a palavra ao Relator ad hoc, desig­ 
nado para esta reunião, Senador Moreira Mendes, 
quero conceder a palavra ao Sr. Andreas Strakos para 
a exposição de suas considerações iniciais. 

Concedo a palavra ao Sr. Andreas Strakos. 
O SR. ANDREAS STRAKOS - Muito obrigado, 

Senador, antes de mais nada, queria pedir desculpas 
pelo meu não comparecimento à reunião anterior e 
dizer da minha total disponibilidade para responder a 
todas as perguntas que me forem colocadas. 

Gostaria de aproveitar esta oportunidade de fa­ 
zer uma exposição inicial para descrever rapidamente 
o que é a Novartis, a companhia que presido. Trata-se 
de urna companhia que está presente no Brasil há 70 
anos e tem uma presença mundial de mais de 100 
anos. Justifica sua existência com descobrir medica­ 
mentos inovadores para doenças que ainda não têm 
tratamento ou que têm um tratamento inadequado. 
Essa é a nossa razão de ser. Dentro dessa tradição, a 
Novartis foi a companhia que descobriu o medica­ 
mento que tornou possíveis os transplantes em larga 
escala, que é um imunossupressor, a ciclosporina, 

vendida sob o nome comercial de Neural. Hoje se rea­ 
lizam 38 mil transplantes no mundo, com êxito, graças 
a essa droga. Também é a companhia que descobriu 
e sintetizou o medicamento Glivec, que é a primeira 
cura efetiva para leucemia melóide crônica. Esses 
são apenas dois exemplos de uma longa tradição de 
descobertas farmacêuticas e médicas. 

No Brasil, a companhia Novartis emprega cerca 
de 2.000 pessoas, paga aproximadamente R$140 mi­ 
lhões por ano em salários, encargos e benefícios, e 
paga aproximadamente R$150 milhões de impostos 
por ano. 

No campo da responsabilidade social, a Novar­ 
tis procura se destacar entre as grandes companhias 
do mundo, num ambiente em que, cada vez mais, é 
importante as empresas demonstrarem responsabili­ 
dade social para serem aceitas pela sociedade. Não 
só no Brasil, mas no mundo todo, a sociedade tem 
uma certa desconfiança do grande capital, e é impor­ 
tante que as empresas consigam demonstrar que sa­ 
bem atuar com responsabilidade social, num ambien­ 
te como esse. 

Especificamente, a Novartis é signatária do 
Global Compact, das Nações Unidas, que foi uma 
iniciativa do Secretário-Geral, Kofi Annan. Esse pro­ 
grama é como um contrato de conduta para as gran­ 
des corporações, da qual a Novartis é signatária. 

Não gostaria de desfilar um rosário de iniciativas 
sociais da companhia, mas apenas de destacar duas 
ou três. Uma delas, que chama a atenção pela sua 
amplitude, é a iniciativa da Novartis junto à Organiza­ 
ção Mundial da Saúde para a erradicação da hanse­ 
níase. Isso tem uma importância especial para o Bra­ 
sil, que ainda hoje é o segundo país em prevalência 
de hanseníase. Nessa parceria, a Novartis fornece 
know-how e medicamentos gratuitamente todos os 
medicamentos do coquetel da hanseníase, que é efe­ 
tivo, pois a hanseníase pode ser curada totalmente. 
Esse coquetel é doado pela Novartis à Organização 
Mundial de Saúde que o repassa aos países que ne­ 
cessitam. O grande desafio da hanseníase não é ter o 
medicamente, mas o diagnóstico e o preconceito. É 
nesse campo em que esse programa atua. 

Outro projeto que eu gostaria de destacar é o de 
voluntariado, em que, um dia por ano, os funcionários, 
com o apoio e o dinheiro da companhia, praticam al­ 
guma ação de solidariedade. Isso é repetido todos os 
anos e não se limita a um dia, pois podem ser vários 
dias e ter seqüência. À guisa de exemplo, esse projeto 
foi feito em Roraima, depois do grande incêndio que 
houve em 1998. Em 24 de abril, um grupo de funcio­ 
nários foi para lá. Houve uma doação - que não quero 

? 
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aqui especificar. O mais importante é a mobilização 
dos funcionários não é tanto o dinheiro com a organi­ 
zação central da empresa. 

Era isso o que eu gostaria de dizer para descre­ 
ver rapidamente o que é a Novartis. Não quero mais 
tomar o tempo de V. EJrlS. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - 

Concedo a palavra ao Senador Moreira Mendes, para 
que possa fazer as considerações e indagações que 
julgar conveniente. 

O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes} - 
Sr. Presidente, cumprimento o Dr. Andrea Strakos, 
agradecendo pela sua presença. 

Esclareço que esta Comissão Parlamentar de 
Inquérito se propõe a apurar denúncias de atuação ir­ 
regular de organizações não-governamentais no 
País. 

Primeiro, gostaria de um esclarecimento. V. Sª 
citou um produto de pesquisa e fabricação do seu la­ 
boratório, cujo nome eu não anotei. 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Mencionei dois. 
O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) - 

O mais recente. 
O SR. ANDREAS STRAKOS - O que se desti­ 

na à leucemia mielóide crônica é o Glivec. 
O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) - 

Para começar, gostaria de saber se V. Sª conhece a 
Napacan. 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Conheço. 
O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes} - 

A Napacan, Núcleo de Apoio ao Paciente com Cân­ 
cer, é uma ONG presidida por uma fisioterapeuta cha­ 
mada Graça Marques que, por coincidência, é da mi­ 
nha cidade. Ela esteve nesta Comissão e fez um de­ 
poimento muito importante. 

Essa ONG coloca-se como porta-voz do pacien­ 
te oncológico do Brasil, principalmente em termos de 
reivindicar o atendimento médico adequado, a orien­ 
tação e a defesa dos direitos desses pacientes. 

Feito esse esclarecimento, eu gostaria de fazer 
um pedido a V. Sª: que V. Sª se empenhasse no senti­ 
do de deixar o mais claro possível a esta Comissão 
qual é o relacionamento da sua empresa com essa 
ONG, a Napacan. 

O SR. ANDREAS STRAKOS - A Napacan é 
uma ONG que;como V. Exª diz, se dedica ao apoio ao 
paciente ... 

O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) - 
Permita-me V. Ex8 um esclarecimento. Estou fazendo 

essa pergunta porque uma das informações que a Dr" 
Graça trouxe aqui é a de que o Laboratório Novartis é 
o seu maior contribuinte financeiro, para que a institui­ 
ção funcione. 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Pois não. O que 
sabemos sobre a Napacan é que se trata de uma 
ONG que se dedica ao paciente com Câncer. Segun­ 
do as informações de que dispomos, é uma ONG que 
o faz com eficácia. 

Quando decidimos a alocação dos nossos re­ 
cursos, destinados a ações de cidadania corporativa 
e de responsabilidade social, uma preocupação que 
temos é de que esses recursos primeiro cheguem ao 
seu destino e que esse destino seja realmente ligado 
a algum benefício social e que isso represente para 
nós um crédito junto à sociedade, e não um possível 
problema futuro de imagem. 

Quando nós decidimos destinar recursos à Na­ 
pacan, assim como a muitas outras ONGs, fundações 
e associações, procuramos nos certificar de que são 
instituições idôneas. 

Por que a Napacan, e não outra ONG ou associ­ 
ação? É natural que procuremos fazer essas parceri­ 
as em áreas relacionadas a nossas atividades, saúde 
principalmente. Temos outras ONGs na área de trata­ 
mento do Câncer. Damos apoio ao GRACC, Grupo de 
Apoio ao Adolescente e à Criança com Câncer. 
Enfim, são um grande número de associações de pa­ 
cientes que alavancam a eficácia dos nossos produ­ 
tos e até os esforços do Governo no tratamento das 
doenças, ajudando o paciente, dando informações ao 
paciente. 

Falei há pouco sobre a hanseníase. Existe um 
grupo que ajuda: o Conasem- o Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde dos Municípios, destinado a 
dar educação sobre hanseníase. Esse tipo de ONG é 
o predileto em nossas ações de doações. 

O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes)- 
0 senhor poderia informar a esta Comissão qual é o 
valor monetário anual desse patrocínio da Novartis 
para a Napacan? 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Na Novartis a 
despesa total com contribuições e donativos desse 
tipo, excluindo o programa de hanseníase, que é 
mundial, é da ordem de R$1 milhão. Esse específico 
da Napacan, se não me falha a memória, foi de R$50 
mil no ano passado. Em 2000 deve ter sido, não me 
recordo, dessa ordem de grandeza. 

O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) - 
Cinqüenta mil reais anuais? 
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O SR. ANDREAS STRAKOS - No ano passado 
foi isso. 

O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) - 
Muito bem. E o senhor considera satisfatória essa 
parceria com a Napacan, do ponto de vista da empre­ 
sa? Considera que o dinheiro foi bem aplicado? 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Penso que sim. 
Pelo que sabemos, essa ONG é ativa. Ela faz o que se 
propõe a fazer, que é ajudar o paciente com câncer. 
Esse é o principal critério de performance que temos 
para avaliar se uma ação de contribuição e donativos 
foi bem aplicada. 

O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) - 
Não sei se V. Sª respondeu na primeira pergunta, mas 
a Novartis patrocina outras ONGs no Brasil com exce­ 
ção dessa a que V. Sª se referiu? A da hanseníase? 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Várias outras. 
Tenho aqui alguns exemplos. Tanto ONGs quanto fun­ 
dações. Vou mencionar alguns exemplos: a Associa­ 
ção Brasileira de Pacientes Epilépticos; a Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais; a Associação 
dos Psicóticos Anônimos; o Grupo de Voluntários do 
Hospital Albert Einstein; o Hospital das Clinicas da 
Universidade de São Paulo; a Santa Casa de Porto 
Alegre; o Grupo de Recuperação e Apoio à Criança 
com Câncer. São alguns exemplos. 

O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes)­ 
Muito bem. 

Esta Comissão tem, entre seus membros, al­ 
guns médicos. O Presidente é médico, o Senador 
Tião Viana, também. Por força da experiência de S. 
Exas - e falo de algo do senso comum - sabe-se que 
a fabricação de um medicamento novo depende de 
muito anos de pesquisa e, depois, de aplicação na 
prática. 

O SR. ANDREAS STRAKOS - É verdade. 
O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) - 

V. Sª pode dizer se esse medicamento, o Glivec, foi 
exaustivamente testado a ponto de ser colocado no 
mercado com segurança? Vou complementar minha 
pergunta, justificando o motivo. É estranho o fato de 
esse medicamento, o Glivec, só ter sido adquirido 
pelo Ministério da Saúde por força de uma decisão ju­ 
dicial. É um medicamento que, segundo informações 
que tivemos, ainda não teria, em tese, o tempo neces­ 
sário para uma maturação, sob o ponto de vista cientí­ 
fico, para ser colocado no mercado. Como disse, o 
medicamento passou a ser adquirido pelo Ministério 
da Saúde depois de uma ação judicial, uma ação civil 
pública proposta pela Napacan. Trata-se de uma 
ONG patrocinada, em parte, pela Novartis. Essa ONG 

entrou com uma ação civil pública e acabou forçando 
o Ministério a comprar o medicamento produzido pela 
empresa que V. Sª preside sem o aval da Anvisa, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. O que V. Sª 
tem a dizer sobre isso? 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Vou tentar ordenar 
essa resposta segundo uma seqüência cronológica. 

Esse medicamento foi originalmente sintetizado 
há aproximadamente 6 anos. Após a síntese original, 
começa a ser submetido a exames em animais para 
verificar a segurança e a eficácia. Depois disso, é sub­ 
metido a ensaios em humanos, voluntários sadios, 
que é o que chamamos de fase 2. Finalmente, entra 
em uma fase de ensaios clínicos em populações mais 
amplas, que é a fase 3. 

Nessa fase, o medicamento demonstrou uma 
eficácia nunca antes vista na doença para o qual se 
destina, que é a leucemia mielóide crônica, e desper­ 
tou, como era de se esperar, a atenção dos médicos 
que, até então, não tinham uma alternativa eficaz 
para esse tipo de doença. Despertou a atenção não 
só da comunidade científica, mas também dos paci­ 
entes afetados pela doença. Estes, no momento em 
que recebem esse diagnóstico, recebem praticamente 
uma sentença de morte. Evidentemente, são pacien­ 
tes que procuram saber tudo o que está acontecendo 
na área que pesquisa a doença que desenvolveram. 

Começou a haver, então, urna pressão muito 
grande, por parte dos pacientes, no sentido de obter o 
produto ainda na fase de testes. Falo de pacientes de­ 
senganados que procuram qualquer esperança de 
vida que possam ter. 

Essa pressão, na verdade, foi mais um proble­ 
ma para a companhia do que uma oportunidade. Sen­ 
ti na própria pele e passei por esta situação de paci­ 
entes telefonando e dizendo: "Mas o médico disse 
que vou morrer, e vocês têm um medicamento em 
teste que pode salvar a minha vida! Preciso desse 
medicamento!" 

Não tenho medicamento registrado pela Anvisa. 
Não tenho medicamento nem fisicamente disponível 
no Brasil. Em escala mundial, isso se multiplica por to­ 
dos os países onde a Novartis atua. Então, não temos 
nem a quantidade física de substância para atender a 
essas pessoas. E, se tivéssemos, não poderíamos ad­ 
ministrar, porque o medicamento não está aprovado. 

A Novartis, para gerir essa possível crise até de 
relações públicas e para atender a obrigação humani­ 
tária que tem, desenvolveu um programa chamado 
Programa de Acesso Expandido. Esse programa, en­ 
quanto correm os testes do medicamento, permite 
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que, sob estrita vigilância médica e aprovação da au­ 
toridade regulatória - que, no nosso caso é a Anvisa 
-, os pacientes recebam o produto, sob acompanha­ 
mento semelhante a um ensaio clínico. Esse progra­ 
ma foi instituído, se não me engano, no Brasil, na se­ 
gunda metade do ano 2000, enquanto corria o pro­ 
cesso de registro. Então, foram incluídos os 250 paci­ 
entes mais críticos, que estavam na chamada fase 
blástica, que já é a fase final da leucemia mielóide 
crônica. 

Tenho que voltar um pouco atrás no tempo, por­ 
que, no caso do Brasil, a divulgação desse medica­ 
mento se deu, inicialmente, por um paciente de São 
Paulo que estava desenganado pelo seu médico - é 
uma história humana bonita. O médico tinha-lhe dito 
que a leucemia não tinha cura, que ele morreria den­ 
tro de seis meses. Ele, então, procurou na Internet e 
descobriu que existia um centro de pesquisa nos 
Estados Unidos, pesquisando o Glivec. Ele mandou 
um e-mail para o investigador, que era o coordenador 
desse centro, e recebeu a informação de que ele, 
apesar de ser brasileiro, enquadrava-se perfeitamen­ 
te. Ou seja, apesar de estar longe do centro, que era 
na Filadélfia, creio, ele se qualificava para participar 
do estudo, e havia apenas mais uma vaga. 

Ele recebeu esse e-mail no dia do seu aniversá­ 
rio, pegou um avião e, no dia seguinte, estava tá. Co­ 
meçou a participar do estudo, em poucas semanas, 
sentiu uma melhora, e está, hoje, totalmente curado. 

Quando voltou ao Brasil, fez um estardalhaço 
tremendo, e essa história, inclusive, saiu na revista 
Veja. Criou-se, assim, toda uma pressão em cima da 
Novartis para fornecer o medicamento. 

Então, voltando: instaura-se o processo de 
acesso expandido, 250 pacientes graves são incluí­ 
dos e, em abril de 2001, dá-se o registro nos Estados 
Unidos, na FDA. Voltando a sua colocação, o prazo de 
registro foi muito mais curto do que normalmente o é, 
devido justamente a essa enorme pressão de pacien­ 
tes e médicos pela liberação do produto sobre a FDA 
nos Estados Unidos. 

No Brasil, o produto é aprovado por uma comis­ 
são de médicos que se chama Conatem- antigamen­ 
te chamada Cateme-, que é uma comissão da Anvi­ 
sa para avaliação de segurança e eficácia dos produ­ 
tos. A Conatem aprovou o produto em maio de 2001, 
talvez um mês.depois da FDA, e a Anvisa não publicou 
o registro que, normalmente, ocorre em ato contínuo. 

Com essa aprovação da Conatem, a expectati­ 
va dos pacientes de que o produto estaria disponível 
a qualquer momento naturalmente aumentou. Como 
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o registro não saía, e, portanto, não podíamos vender 
o produto, os pacientes da Napacan, como também 
alguns pacientes individuais começaram a considerar 
a tomada de medidas judiciais. 

Temos alguns casos aqui, mas não sei se tenho 
na minha documentação. Um paciente do Estado do 
Pará procurou a Procuradoria-Geral da República. Na 
época, recebemos também um questionamento do 
Ministério Público Federal do Pará, Procuradoria do 
Estado do Pará, solicitando esclarecimentos sobre o 
motivo por que não disponibilizávamos esse produto. 
Houve uma ação judicial no Rio de Janeiro. Enfim, 
essa ação do Napacan foi apenas uma delas. 

Passo a V. Ex8s a inquisição do Ministério Públi­ 
co do Pará. 

Então, é natural que essa pressão tenha surgido 
por parte dos pacientes que estavam à procura de 
uma solução para o seu problema. Penso ter discorri­ 
do sobre essa observação de V. Ex8. 

O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) - 
Perfeito. Quero deixar claro que é nosso papel investi­ 
gar. 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Claro. 
O SR. RELATOR AD HOC (Moreira Mendes) 

Não há nada aqui preestabelecido. O objetivo é inves­ 
tigar. 

O Napacan teve uma atitude nessa ação civil 
pública que acabou redundando numa decisão para 
que o laboratório disponibilizasse um medicamento 
que tem resultados positivos, conforme explicou o se­ 
nhor, e não tenho dúvida disso; inicialmente, o medi­ 
camento era vendido por US$2.400 o frasco; esse 
preço reduziu-se a US$1.620 um desconto de aproxi­ 
madamente 33%; o senhor vê a participação do Na­ 
pacan em algum ponto dessa história? 

O SR. ANDREAS STRAKOS - Que a pressão 
do Napacan tenha contribuído para que o processo 
de aprovação do produto e o processo de compra ou 
reembolso pelo SUS tenha sido acelerado, eu até 
acredito; assim como acredito que produziram efeito 
tanto a ação desse paciente que procurou a Procura­ 
doria-Geral da República quanto as pressões recebi­ 
das pela Anvisa de pacientes, de Parlamentares, de 
membros do Governo que tinham familiares padecen­ 
do dessa doença. Com certeza, tudo isso contribuiu 
para o desenrolar dos fatos. O que eu não concordo é 
com que se estabeleça uma relação entre o fato de 
termos patrocinado essa ONG e o fato de a ONG ter 
atuado da maneira como atuou. A ONG teria atuado 
da maneira como atuou independentemente de nos­ 
so patrocínio. 


